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SAO PAULO
PARECER Nº (“( 3l (2/3 lºt DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 353/2016

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa alterar a Lei nº
16.340, de 30 de dezembro de 2015, que criou o Programa Selo Igualdade Racial, para
promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial no âmbito da iniciativa
privada no Município de São Paulo.

Conforme a justificativa, o projeto “tem por objetivo aperfeiçoar a Lei 16.340 de 30
de dezembro de 2015, advinda do PL 218/2014", de autoria do mesmo Vereador.

A propositura, dentre outros dispositivos, estabelece critérios para a condecoração
com o Selo da Igualdade Racial e estabelece a composição da Comissão Julgadora
responsável pela avaliação dos programas das empresas.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentousubstitutivo “a fim de adequar a redação do projeto à técnica legislativa prevista na Lei
Complementar Federal nº 95/98, bem como para que a Comissão Julgadora prevista na
sugestão dada ao art. 4º da Lei nº 16.340/15 pela propositura (art. 3º-B do Substitutivo a
seguir apresentado) seja formada pelo Poder Executivo, extirpando, assim, o vício de
iniciativa em virtude da competência privativa do Prefeito para deflagrar o processolegislativo concernente à organização administrativa, nos termos do art. 37, 5 2º, inciso IV,
da Lei Orgânica do Municipio”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
__________ de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas senecessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em n ( ul ( (61
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